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APRESENTAÇÃO

O livro “Políticas Públicas na Educação Brasileira, Educação Profissional e 
Tecnológica” reúne 17 artigos de pesquisadores de diversos estados e instituições 
brasileiras. O objetivo em organizar este livro foi o de contribuir para o campo 
educacional e das pesquisas voltadas aos desafios educacionais, sobretudo, da 
educação profissional e tecnológica, assim como para as políticas públicas em 
educação.

As pesquisas foram agrupadas em 3 partes. Na primeira parte, relacionamos 
as pesquisas que discutem as políticas públicas em educação, empreendedorismo 
e educação tecnológica. Na segunda, trazemos autores que apresentam estudos de 
casos com a temática gênero e sexualidade e o contexto escolar. Por último, mas não 
menos importante, reunimos as pesquisas que debatem e apresentam resultados e 
propostas para educação profissional e tecnológica.

Sejam bem-vindos ao livro “Políticas Públicas na Educação Brasileira, Educação 
Profissional e Tecnológica”, entregamos, em primeira mão, este conjunto de 
conhecimentos. Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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POLÍTICAS PÚBLICAS E O EMPREENDEDORISMO 
VOLTADO AO ENSINO PROFISSIONAL E 

TECNOLÒGICO COM APOIO DA EDUCAÇÃO A 
DISTÂNCIA (EAD) NO BRASIL

CAPÍTULO 4

Roberto Righi
Universidade Presbiteriana Mackenzie, Faculdade 

de Arquitetura e Urbanismo
São Paulo – S.P.

RESUMO: O presente artigo caracteriza 
a dinâmica das políticas públicas, as 
oportunidades de empreendedorismo e de 
novos negócios no novo paradigma de ensino e 
aprendizagem, representado pelo EAD e suas 
formas híbridas, para a educação profissional 
e tecnológica. Como objetivos específicos 
se têm: em primeiro lugar, compreender as 
transformações emergentes com a sociedade 
do conhecimento, as tecnologias de informação 
e comunicação, as necessidades da produção 
contemporânea e do mundo do trabalho. 
Em segundo lugar, a caracterização da 
demanda e a oferta, com: o perfil, o porte, as 
características funcionais, o plano estratégico 
e a infra-estrutura física necessária, requisito 
básico para as políticas públicas, e mais 
especificamente os referenciais de qualidade 
do MEC. Isto tudo constitui ponto de partida 
para o empreendedorismo e novos negócios 
no EAD para o ensino privado no Brasil. Os 
resultados sugerem novas oportunidades de 
empreendedorismo e novos negócios diante 
do novo paradigma de ensino e aprendizagem 
formulado.

PALAVRAS-CHAVE: empreendedorismo; 
ensino a distância; educação profissional e 
tecnológica; oportunidades de novos negócios.

PUBLIC POLICIES AND 

ENTREPRENEURSHIP RETURNED TO 

PROFESSIONAL AND TECHNOLOGICAL 

EDUCATION WITH SUPPORT OF DISTANCE 

EDUCATION (EAD) IN BRAZIL

ABSTRACT: This article characterizes the 
dynamics of public policies, the opportunities of 
entrepreneurship and new business in the new 
paradigm of teaching and learning, represented 
by EAD and its hybrid forms, for professional 
and technological education. Specific 
objectives are: firstly, to understand emerging 
transformations with the knowledge society, 
information and communication technologies, 
the needs of contemporary production and the 
world of work. Second, the characterization of 
demand and supply, with: the profile, the size, 
the functional characteristics, the strategic plan 
and the necessary physical infrastructure, a 
basic requirement for public policies, and more 
specifically the MEC. This is a starting point for 
entrepreneurship and new business in EAD for 
private education in Brazil. The results suggest 
new opportunities for entrepreneurship and new 
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business in the face of the new paradigm of teaching and learning formulated. 
KEYWORDS: entrepreneurship; distance learning; professional and technological 
education; new business opportunities.

1 |  INTRODUÇÃO

Atualmente, muitas instituições oferecem educação a distância - EAD, 
atendendo ao mercado brasileiro crescente. Neste processo não só as universidades 
empreendem projetos educacionais, mas também as empresas adotam a educação 
corporativa. 

Nos últimos 10 anos houve forte expansão do ensino a distância no Brasil. De 
acordo com os dados do Censo da Educação Superior 2014 (MEC/INEP, 2015), 
em 2004 havia cerca de 60 mil alunos em cursos a distância ou 1,5% do total dos 
matriculados, situação que em 2014 passou para cerca de 1 milhão e 342 mil alunos 
ou 17,1% do total dos matriculados, num crescimento de mais 40% ao ano. 

Hoje se vive na era do conhecimento com a afirmação do tele trabalho, a 
banalização do lugar e a necessidade das relações assíncronas, impossíveis de 
respondidas pelo ensino unicamente presencial. Estas novas relações trazem novas 
oportunidades de negócios do EAD. 

A finalidade deste artigo é caracterizar a dinâmica e as oportunidades de 
empreendedorismo e novos negócios no novo paradigma de ensino e aprendizagem, 
representado pelo EAD e suas formas híbridas no ensino. A ênfase que é dada ao 
emprego do EAD no ensino profissional e tecnológico, seja na graduação, na pós-
graduação ou formação continuada, deve-se a maior adequação desta modalidade 
técnica para o ensino e aprendizagem de adultos, devido às necessidades de 
concentração e responsabilidade exigidas, inadequadas para uma criança. 

2 |  DESENVOLVIMENTO RECENTE DO ENSINO A DISTÂNCIA (EAD)

Nos últimos quarenta anos ocorreu o crescimento do emprego do EAD, 
principalmente nos Estados Unidos e na Europa. Infelizmente, no Brasil a expansão 
desta modalidade foi tardia e só ocorreu a partir do decreto 5.622 de 2005 que 
equiparou o EAD ao ensino presencial, atraindo a iniciativa privada.

O EAD reduz a necessidade do aluno ir à escola física, resumindo isto ao 
necessário acesso aos polos de apoio descentralizados, requisito básico para os 
referenciais de qualidade do MEC. A necessidade disto depende das particularidades 
do curso escolhido. O processo de aprendizagem atual deve ser diferente do tradicional. 
Hoje o mundo está em construção, o conhecimento é provisório, e a aprendizagem 
deve ser significativa, com o professor a promovendo, através do desafio contínuo aos 
alunos. Este processo decorre do incremento da velocidade de transformação das 
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práticas profissionais e dos conhecimentos teóricos pelo acesso aos diversos recursos 
da internet.

O desenvolvimento histórico da EAD ocorreu em três períodos de diferentes 
tecnologias no processo de mediação pedagógica. A primeira fase é a geração textual, 
do estudo por correspondência, que ocorreu entre 1890 e 1960. A segunda geração 
analógica surgiu através das Universidades Abertas, entre 1960 e 1980.  A terceira 
geração digital é dos anos 1980, com as tecnologias emergentes de informação e 
comunicação TIC, em redes de computadores, síncrona ou assíncrona através de: 
chats, fóruns, listas de discussão e outros. O baixo custo e alta interatividade dos 
computadores dão dinâmica à educação, com a inovação e a descoberta apoiando a 
aprendizagem (ROPOLI et al.,2002). 

Atualmente, as instituições tendem a oferecer cursos de EAD para atender um 
mercado crescente. O aumento do número de cursos de EAD nas instituições de ensino 
superior privado deve-se a: alto custo da educação tradicional e presencial; agilidade 
e flexibilidade nos ajustes dos cursos EAD; superação das limitações dos horários 
de trabalho; dinamização da formação continuada; diminuição dos deslocamentos e 
despesas de manutenção e principalmente a evolução das TIC. As vantagens superam 
em muito as desvantagens, com espaço para iniciativas empresariais em um campo 
de grandes oportunidades de crescimento e lucratividade.

Os objetivos dos cursos do ensino superior acadêmico e formal nem sempre 
atendem as necessidade do mundo do trabalho. Há uma mudança no mercado de 
trabalho cada vez mais globalizado e diversificado, em que as mudanças econômicas 
e sociais ocorridas na sociedade contemporânea se refletem em novas demandas e 
tipologias de ensino. Mesmo assim, a formação em nível superior é cada vez mais 
exigida pelo mercado de trabalho, assim como a formação continuada para atualização 
e adequação profissional. O EAD se apresenta como alternativa mais viável, com a 
aprendizagem livre das limitações de lugar e horário, situação inovadora que gera 
área empresarial nova, altamente propícia ao empreendedorismo e novos negócios.

3 |  AS DEFICIÊNCIAS E ESPECIFICIDADES DA EDUCAÇÃO

A educação numa interpretação idealizada é segundo Gadotti (1984) um complexo 
processo, de perfil contínuo e com diversas finalidades, começando pelo indivíduo 
que adquire capacidade de se transformar a si mesmo, e de forma mais ampla como 
agente de mudança da natureza e da sociedade. 

A globalização e as TIC geram a necessidade da cibercultura, que cria 
mudanças no trabalho e na vida. O impacto disto na educação envolve a mudança 
do conhecimento e a obsolescência da formação (LÉVY, 1999). Outro aspecto novo 
e importante é a fluidez que constitui uma metáfora entre o estado sólido e líquido e 
os fenômenos urbanos e sociais, gerando mobilidade, efemeridade e flexibilidade, 
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associados aos complexos conceitos da não corporificação e não territorialização 
(BAUMAN, 2000). Este novo paradigma cria a ruptura com a escola tradicional, 
estática e rígida.

Pastore (2014) afirma que com o desenvolvimento das tecnologias são exigidas 
sempre novas habilidades. Ele diz que dentro de dez anos, a maior parte das pessoas 
trabalharão com técnicas ainda não inventadas hoje. Como explicação disto Harvey 
(1989) explica que o capitalismo é tecnologicamente dinâmico, não apenas por 
causa da capacidade do empreendedor inovador, mas devido às leis da competição 
econômica e das condições de luta de classe. Havendo flexibilidade, os trabalhadores 
se ajustam, com novas formas de aprendizagem, como o EAD.

Na sociedade contemporânea a grande velocidade das transformações 
possibilitadas pelas emergentes tecnologias da informação gera impactos nas 
profissões, que passam a ser cada vez mais especializadas, podendo ganhar novos 
rumos e novas perspectivas. Para Peter Drucker, 1994 houve uma profunda mudança 
de valor do ensino universitário, diminuindo-o. 

A tecnologia avança rapidamente e para Moran (2000) o desenvolvimento da 
educação atual não é uma questão meramente técnica. Ensinar e o aprender devem 
ser adequados a transição do modelo de gestão industrial para o da informação e do 
conhecimento. 

4 |  ATUAÇÃO DO SETOR PRIVADO NO ENSINO SUPERIOR NO BRASIL

O ensino superior privado ocupa hoje mais de 75% das matrículas no Brasil. 
Surgiu na Constituição de 1891 e se firmou definitivamente a partir de 1998, quando 
foi regulamentado com autorização e avaliação do poder público pelo Decreto 2306 
de 1997, que define a figura empresarial. A expansão quantitativa do ensino privado 
iniciou-se na década de 1970, atendendo expectativas do mercado em busca da 
realização pessoal e de ascensão social. Entre 1960 e 1980 o crescimento do número 
de matrículas do setor privado foi de mais de 800%, com a criação de instituições 
isoladas e aumento de cursos e vagas. Na seqüência, a década perdida de 1980 
gerou estagnação do setor, com a longa crise financeira e a interferência do Estado 
(SAMPAIO, 2011). 

Na década de 1990 surgiram políticas públicas e ações de empreendedorismo 
com bons resultados. Houve corrida para a criação de universidades privadas, com 
a maior autonomia universitária da Constituição de 1988. Como resultado disto, 
entre 1985 e 1996 o Brasil passou de 20 para 64 universidades, sendo a maioria 
delas privada. Nesta época também ocorreu uma mudança qualitativa da estrutura 
universitária privada marcada pela desconcentração regional e interiorização, bem 
como com a diversificação da oferta de cursos, com a fragmentação de carreiras 
orientada para ampliar e diversificar a clientela do mercado (SAMPAIO, 2011). Outro 
elemento de grande impacto na expansão da educação privada foi o decreto 2306 de 
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19/08/1997, que estabelece novos direitos civis e comerciais. 
No final do século XX e no início do século XXI a expansão do setor do ensino 

superior privado prosseguiu com a estabilidade proporcionada pelo Plano Real, apesar 
da atuação burocrática do Ministério da Educação, focada no acesso e na qualidade 
do ensino. Na primeira década do novo século as matrículas do ensino superior 
dobraram, alcançando mais de 5 milhões, e apresentaram uma crescente participação 
do setor privado. Apesar disto tudo, o sistema de ensino superior apresentava taxas 
decrescentes de matrículas e uma relação difícil e ociosa de candidato/vaga da ordem 
de 0,5 e 0,9, nos setores privado e público, respectivamente. O gargalo provocado 
pela estagnação do secundário era a causa daquela situação. A resposta do mercado 
privado foi a atração através de quatro novos artifícios, saídas para superar a crise 
(SAMPAIO, 2011). 

O primeiro artifício foi a regionalização e interiorização da oferta. Assim, as 
vagas nas regiões mais subdesenvolvidas do Nordeste, Norte e Centro-Oeste 
cresceram em detrimento ao Sul e Sudeste que permaneceram estagnadas. O EAD 
entra nesta estratégia de descentralização, sem novos Campi, substituídos por pólos. 
Entre 2000 e 2008 só uma universidade privada foi criada no país. O segundo artifício 
utilizado é a criação de novas carreiras pelo setor privado resultantes de atividades que 
anteriormente prescindiam da formação superior, tais como: chef de cuisine, designer 
de móveis (marceneiro), profissionais de moda, beleza e estética e outros. Estes 
cursos ganharam glamour e o pretenso mercado de luxo, permitindo contornar um 
Estado regulador das profissões tradicionais e um mercado fraco. O terceiro artifício é 
o desenvolvimento de cursos não tradicionais com conteúdos e formas muito diversas, 
geralmente com ênfase nos cursos de pós-graduação latu-sensu, presenciais ou a 
distância. O quarto artifício baseava-se na oferta de cursos de graduação tradicionais 
em EAD, tanto pelo setor privado quanto público, com crescimento muito acentuado, 
possível pela inovação proporcionada pelas tecnologias de informação e comunicação 
TIC, com redução dos custos e ampliação dos mercados (SAMPAIO, 2011).

Assim, as quatro estratégias utilizadas para superar a falta de candidatos, as 
altas taxas de evasão e a estagnação demonstram criatividade e a replicação de 
experiências já realizadas em países mais desenvolvidos, onde esta crise de clientela 
ocorreu há mais tempo, como nos EUA e Europa. Também, desempenharam destaque 
a necessidade da educação continuada e da reciclagem profissional, além do aumento 
da expectativa de vida e da dilatação do período produtivo como estratégias para a 
criação do novo ciclo do setor privado. Pode-se afirmar que o setor privado do ensino 
superior brasileiro vive hoje com atraso a incorporação da produção just in time e o 
deslocamento da esfera da produção para o consumo no capitalismo, expresso por 
Harvey, 1989. Os produtos educacionais são customizados com a finalidade de induzir 
o consumo, mantendo e fazendo crescer a demanda.

Há no Brasil 2069 instituições privadas de ensino (90% do total), com 40% 
tendo finalidade lucrativa. Apesar das dificuldades apresentadas, há um segmento 
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da educação superior que vai muito bem. É formado por instituições privadas que se 
associam a bancos, que lançam IPO (Initial Public Offering) de ações na Bolsa de 
Valores ou se integram a redes internacionais de ensino. Esta situação traduz o ápice 
do amadurecimento do setor ocorrido a partir do Decreto 2306 de 1997, quando as 
instituições assumiram finalidade lucrativa. Do universo de mais de 2 mil instituições, 
apenas 36 grupos educacionais possuem ações na Bolsa de Valores, que são as de 
maior peso no setor, tanto em porte quanto em número de matrículas (SAMPAIO, 
2011). As principais empresas deste segmento são: Kroton, Estácio, Ser Educacional 
e Anima; com porte muito destacado (KOIKE, 2016).

Quanto à localização regional, existem dois processos em curso no setor do 
ensino superior privados. De um lado, há a concentração de matrículas nos grandes 
centros urbanos do Sudeste. De outro, comparecem um grande número de instituições 
de pequeno porte no interior, freqüentemente associadas com grandes grupos 
educacionais, através de franchising, representação, EAD e outros. Este processo 
alimenta o ingresso no mercado de uma grande quantidade de alunos da classe média 
C, do contingente de cerca de 20 milhões de brasileiros deste segmento social. Quanto 
à dimensão do mercado potencial brasileiro ele é ainda bastante grande, exigindo 
estratégias comerciais adequadas. Hoje apenas 19% dos jovens entre 18 e 24 anos 
freqüentam a educação superior (I. P. E. A. PNAD 2009, 2010). Esta proporção é 
inferior a média de 30% dos países industrializados e dos vizinhos, como Chile a 
Argentina (SAMPAIO, 2011). 

Em síntese, o cenário do setor de ensino superior privado é muito competitivo e 
a entrada e permanência empresarial exigem atitudes inovadoras e agressivas. Com o 
aumento do porte, as associações e o EAD torna-se possível a luta pela concorrência 
através da redução das mensalidades. 

5 |  TRABALHO, PERFIL PROFISSIONAL E ENSINO

É importante destacar que as mudanças econômicas e sociais ocorridas 
na sociedade contemporânea se refletem em novas demandas ao ensino, onde a 
formação em nível superior passa a ser condição cada vez mais requerida para o 
ingresso no mercado de trabalho. Além disto, a necessidade de formação continuada 
para atualização e adequação a vida profissional, aponta para os novos caminhos 
onde o ensino a distância se apresenta como alternativa mais viável, pois permite 
aprendizagem em qualquer lugar e horário.

Para melhor compreender esta mudança é preciso aprofundar o estudo e dar 
a ele um tom mais crítico. O trabalho está em transformação, em sincronia com as 
mudanças do capitalismo. Há um intima relação entre a reestruturação produtiva, a 
estrutura de trabalho e as configurações do ensino público e privado, presencial e a 
distância e outras (GUERRA, 2010).
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A hegemonia do capital financeiro, com sua volatibilidade, rapidez e operação de 
curtíssimo prazo de especulação, caracterizam o extrato financeiro superior. Assim, 
há uma nova dinâmica do capital financeiro com o ciclo encurtado, formando uma 
burguesia rentista, com ganhos resultantes da transferência do circuito da produção e 
troca. Para o mundo do trabalho a situação é muito diversa, a mão de obra torna-se de 
uso flexível e descartável (DRUCK e FILGUERIAS, 2007).

Em síntese, a flexibilização do trabalho impera com a tercearização, precarização, 
pluri-emprego, rotatividade, instabilidade e o sobre-trabalho. A concorrência pelo 
trabalho aumenta exigindo cursos e treinamentos voltados à especialização 
e atualização. O empreendedorismo coloca-se como uma nova alternativa de 
inserção profissional.  Tudo isto gera nova cultura do trabalho, onde o trabalhador se 
responsabiliza pela própria empregabilidade, com cursos e programas de treinamento, 
estabelecendo a sua formação continuada. A crise do fordismo dos anos 1970 é 
sucedida pela reestruturação produtiva, onde o trabalho assume novas formas de 
dominação (DRUCK, 2002). 

O perfil do trabalhador hoje almejado pelo mercado é: não especializado, não 
regulamentado, polivalente e multifuncional. Ele deve desenvolver competências e 
habilidades voltadas ao mercado, com certificados que garantam a competitividade 
e a adaptação. Esta perspectiva atende orientações do Banco Mundial e entidades 
internacionais e nacionais que prescrevem políticas públicas e privadas (GUERRA, 
2010).

Do lado da oferta, recentemente expande-se bastante o setor educacional 
privado, com a participação nos cursos de graduação e outros de menor duração, 
atendendo a lógica do mercado e o interesse empresarial. O ensino a distância se 
coloca nesta estratégia de instrumentalização da educação, representando grande 
nicho de mercado. 

Hoje há três modalidades de ensino: híbrido, semipresencial e a distância. O 
híbrido (blended learning) combina o aprendizado on-line e off-line, onde o aluno estuda 
virtualmente onde e quando quiser e também com os colegas e tutor em encontros 
presenciais. O ensino on-line se desenvolve em aprendizagem em plataformas virtuais. 
Os encontros presenciais limitam-se às avaliações e outros, obedecendo a legislação 
vigente. O ensino semipresencial aproveita os 20% da carga horária total do curso, 
permitida pela legislação.

É claro que a evasão dos alunos dos cursos de ensino a distância 
preocupa os professores, tutores e demais envolvidos. O learning management 
system - LMS e os ambientes virtuais de aprendizagem - AVA são os 
principais meios de suporte a educação on line. Ambos devem ser integrados.  
A Web 2.0 opera na integração das ferramentas de comunicação num todo dinâmico 
e mutável, onde os alunos atuam de forma colaborativa e descentralizada, base da 
cultura contemporânea. 

Porém, é preciso evitar a banalização do ensino, a superficialidade e 
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precarização da educação superior e do ensino. Um bom exemplo do que deve 
ser seguido é o da projeto Universidade Aberta do Brasil, maior sistema nacional de 
educação superior do país com 830 polos; e é voltada a formação de professores de 
educação básica pública.

6 |  LEGISLAÇÃO REGULATÓRIA DO ENSINO A DISTÂNCIA (EAD)

É fundamental que o empreendedorismo e os novos negócios ocorram em 
conformidade com a legislação pertinente à questão no país. É essencial que a EAD 
possua regulamentação. Tanto é importante isto, que só a partir de sua existência que 
este cresceu e adquiriu maturidade. Quanto aos seus aspectos históricos e o quadro 
normativo, a educação à distância foi introduzida no sistema educacional brasileiro 
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB (Lei nº 9.394, de 20/12/1996), nos 
seus artigos 80 e 87 (BRASIL, 1996). É importante verificar a evolução dos conceitos 
relativos ao EAD na legislação brasileira. Assim, de acordo com o Decreto n.º 2.494, 
de 10 de fevereiro de 1998, o conceito de Educação a Distância é definido, como uma 
forma de ensino que possibilita a autoaprendizagem, com a mediação de recursos 
didáticos (BRASIL, 1998). Com o avanço na disseminação das novas tecnologias da 
informação e da comunicação, este conceito foi redefinido pelo decreto 5.622, de 19 
de dezembro de 2005. Pelo Decreto 5.622, de 19/12/2005 (BRASIL, 2005), quando 
este foi equiparado ao ensino presencial da educação básica até o nível superior, 
passo importantíssimo para a consolidação e crescimento do EAD no país. Neste 
documento o ensino a distância é a modalidade educacional em que a mediação 
didático-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização 
de meios e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversas (BRASIL, 2005). 

A infra-estrutura educacional é requisito básico para os Referenciais de qualidade 
do MEC. As redes institucionais de ensino são formadas por sua sede e os diversos polos 
de apoio presencial. Isto deve ocorrer em conformidade com a legislação pertinente à 
questão no país. No credenciamento do Polo de Apoio Presencial há necessidade de 
um projeto único, que contemple em seus indicadores uma descrição completa quanto 
implantação, as instalações físicas, a equipe de técnico-administrativo, coordenadores, 
tutores, recursos tecnológicos, laboratórios de informática e biblioteca. 

De forma focada, a Portaria Normativa nº 2 (BRASIL, 2007 b), de 10 de janeiro de 
2007, dispõe sobre os procedimentos de regulação e avaliação da educação superior 
na modalidade a distância. O documento Referenciais de Qualidade para educação 
superior a distância do MEC apresenta orientações que são fundamentais para o 
alcance da qualidade do ensino e aprendizagem, alvo no planejamento e organização 
de um curso a distancia. 

Trata também o RQEAD a fundamental relação entre o EAD e os encontros 
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presenciais, voltada à superação do isolamento e a evasão dos alunos, que é cobrada 
por 12 pontos diferentes e basilares, definido e valorizando principalmente o papel 
estratégico dos pólos de apoio descentralizados. 

7 |  PROJETOS DOS NOVOS ESPAÇOS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 

O desenvolvimento de novos espaços de aprendizagem pode ser interpretado 
como uma resposta a mudança no perfil do estudante, nativo digital, pois cresce na 
era da televisão e da internet, com novas expectativas sociais e culturais (VALENTI, 
2015). 

Hoje é importante verificar-se a contraste entre os paradigmas do campus 
universitário tradicional e as tele universidades equipadas com sistemas de 
aprendizagem interativa e cooperativa acessíveis de qualquer lugar e tempo. 
As dimensões e características da infraestrutura e os custos de operação são 
completamente diferentes, com uma redução drástica (LÉVY, 1999). As mudanças na 
organização dos espaços das escolas é marcada por: novas configurações das salas 
de aula; otimização da infra-estrutura, com a intensificação do uso dos espaços no 
tempo; flexibilidade de horário de uso; e horários flexíveis e menor deslocamento. 

A onda de mudança teve um importante incremento nos últimos anos, 
especialmente no EUA. A ênfase tem sido principalmente a transformação das 
edificações existentes numa atitude de reforma e reciclagem. Os novos recursos 
tecnológicos e o aprendizado mais centrado no aluno e no trabalho impõem espaços 
mais flexíveis em tamanho e disposição do mobiliário. O trabalho atual é baseado em 
atividades em equipe e de natureza colaborativa, frequentemente de forma virtual e 
remota, exigindo funcionários mais proativos, criativos e integrados. As instituições 
universitárias norte-americanas buscam acompanhar estas mudanças laborais 
(RATHS, 2014). 

O processo de avaliação do ensino-aprendizagem é definido como contínuo, 
visando permanente acompanhamento dos alunos, na dimensão presencial e a 
distancia. Também é dada forte ênfase na avaliação institucional em seus diversos 
componentes da organização pedagógica, do corpo docente, de tutores e do técnico-
administrativo, bem como das instalações físicas; desembocando numa meta avaliação 
crítica do sistema. 

Na seqüência, há uma preocupação do emprego de equipe multidisciplinar, 
propícia a enfrentar o desafio do planejamento, implementação e gestão do EAD. 
A gestão acadêmico administrativa também é destaque, diante da necessidade de 
integração institucional, fundamental diante da complexidade do EAD. 

Finalmente, é destacada a necessidade da sustentabilidade financeira, importante 
diante do volume de investimentos iniciais exigidos pelo EAD, onde a consonância 
entre o projeto político-pedagógico, suprimento de insumos, infra-estrutura e a oferta 
de vagas no tempo é decisivo ao sucesso do empreendimento. 
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Também, deve agir para a formação continuada de docentes, para garantir 
que estejam aptos a trabalhar com os diversos recursos. O novo paradigma mostra 
que ensinar e aprender exige hoje muito mais flexibilidade espacial e temporal, 
tanto pessoal, como de grupo, menos conteúdos fixos e processos mais abertos de 
pesquisa e de comunicação. Assim, não basta a instituição de ensino equipar o seu 
espaço com os mais modernos recursos tecnológicos se não houver mudança na 
prática pedagógica.

8 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A EAD constitui uma oportunidade para a democratização do acesso à ensino 
superior devido ao seu menor custo e a melhor oferta e abrangência espacial e 
temporal, possível com a evolução das TIC, particularmente apropriado para educação 
profissional e tecnológica. 

A escola como um recinto confinado é incompatível com os meios de 
comunicação modernos, onde é necessária a troca entre as experiências 
polivalentes. A velocidade das transformações das práticas profissionais e dos 
conhecimentos teóricos altera o papel do professor, pois as informações são 
disseminadas por recursos midiáticos. A própria disposição da sala de aula deverá 
mudar com a utilização dos recursos eletrônicos, além de propiciar as discussões 
em grupo e toda a instituição escolar. 

A sociedade está mudando como um todo e na sua forma de ensinar e aprender. 
Em um ambiente de crescente interconectividade, a educação é ainda o caminho 
mais adequado para transformar a sociedade para um futuro mais livre e edificante. 
No ambiente virtual de aprendizagem, se realiza a interação e comunicação entre 
professores e alunos, presentes em locais diversos, pois há muitas ferramentas virtuais, 
de natureza síncrona e assíncrona. Cada ferramenta virtual possui seus atributos, que 
levam a vantagens e desvantagens, limitando e delimitando o seu emprego. 

A legislação brasileira impõe diretrizes para a oferta do ensino a distância de 
qualidade, que devem ser incorporadas nas iniciativas para adequação dos espaços 
de aprendizagem às normas. Apesar da menor utilização destes, se considera como 
essenciais para o sucesso. As sedes e os pólos de apoio devem trazer inovações 
e não reproduzir os espaços convencionais e tradicionais, produto de concepções 
industriais ultrapassadas. 

O emprego crescente das TIC gera ferramentas de aprendizagem potentes que 
devem conter concepções pedagógicas e espaços de aprendizagem inovadores. O 
uso destas ferramentas nos AVAs revoluciona o ensino e aprendizagem como forma 
de criação conjunta do conhecimento, atuando na redução da evasão, pela melhor 
qualidade da comunicação motivadora dos alunos e agentes do EAD. 

A incorporação das tecnologias na educação levará a um ensino cada vez 
mais híbrido, onde coexistirão os momentos de atividades virtuais e presenciais, que 
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possibilitarão o maior engajamento e o aprendizado efetivo do aluno, sem a distinção 
entre as metodologias de ensino presencial e a distância. Para os cursos de formação 
contínua o aluno tende a depender cada vez mais do espaço virtual e cada vez menos 
do espaço real. 
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